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1. Introdução

A redefinição das relações Brasil–EUA a
partir de 1974 constitui o primeiro e mais de-
cisivo passo da política exterior brasileira, ini-
ciada com o governo Geisel1.

Essa transformação pode ser expressa não
somente com os esforços brasileiros, para esta-
belecer relações bilaterais em bases mais igua-
litárias com a potência hegemônica do hemis-
fério, mas principalmente na determinação de
prosseguir na defesa intransigente do que seri-
am os interesses do país no mundo, em rápido
crescimento, ainda que estivessem em choque
com os interesses norte-americanos. Pode-se
também afirmar que essa redefinição esteve
diretamente relacionada com um novo perfil
de dependência externa do país e foi caracteri-
zada por uma tendência declinante da partici-
pação dos EUA nas atividades econômicas glo-
bais do Brasil2.
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A crescente diferenciação de interesses e
percepções entre Brasil e EUA, a respeito de
suas respectivas posições no sistema internaci-
onal, produziu políticas divergentes e freqüen-
temente conflitivas no plano das relações bila-
terais3. Em grande medida esse padrão de di-
vergência é decorrente de transformações ocor-
ridas no sistema político brasileiro, a partir da
ascensão de Geisel à Presidência da Repúbli-
ca. O que está estabelecido é um padrão de tran-
sição do poder, marcado pela idéia da necessi-
dade de manutenção do projeto político mili-
tar, para assegurar sobrevida à leitura de de-
senvolvimento nacional implantada nos mol-
des de uma potência emergente. No período em
questão, mas notadamente a partir da admi-
nistração Médici, observa-se o reordenamento
das posições relativas ocupadas pelos três ei-
xos em torno dos quais se articula o processo
produtivo brasileiro, quais sejam, a grande
empresa internacional, o setor público da eco-
nomia e o capital nacional não-associado. Será
a conjugação dessas três forças que permitirá,
no momento seguinte, a gradativa diversifica-
ção das relações econômicas externas do Bra-
sil, constituindo a base material da política
exterior iniciada com Geisel4.

A ação externa de Geisel passou pela re-
composição da correlação de forças na estrutu-
ra doméstica de poder. Procuravam-se vias tran-
qüilas para o trânsito para a liberalização das
instituições, num processo conduzido de for-
ma centralizada pelo próprio Presidente da
República, cujas características pessoais lhe
permitiam exercer com eficiência o controle do
processo decisório, inaugurando o chamado
“centralismo burocrático”, fórmula que indi-
cava uma capacidade de decisão mais concen-
trada e com poder de articulação entre as buro-
cracias mais consistentes5. Para Geisel, a polí-
tica exterior, além de elemento indutor do de-
senvolvimento, acabou por se configurar como
elemento legitimador do regime, apoiando-se
na proposta de abertura institucional no plano
doméstico e sobretudo nas afirmações de inde-
pendência com relação aos desígnios da políti-
ca externa dos EUA no plano internacional.

O modelo de inserção internacional perse-
guido por Médici, configurado pelo paradig-
ma de potência emergente, elaborado em con-
dições internacionais extremamente favoráveis,
e sua retomada por Geisel em uma conjuntura
externa negativa, conferiu às variáveis econô-
micas caráter absolutamente prioritário. Com
efeito, a partir de 1974, a política externa bra-
sileira busca respostas ao brusco encarecimen-
to dos preços internacionais do petróleo e à crise
financeira dos países industrializados, procu-
rando fontes alternativas de abastecimento
energético e de mercados para os produtos bra-
sileiros6. As necessidades de mudanças no cam-
po econômico criaram as bases materiais para
as principais redefinições da política exterior
do período, centrando-se nas expressões-cha-
ve diversificação, tanto dos fluxos de comér-
cio, quanto das origens dos investimentos es-
trangeiros e da captação de recursos financei-
ros no exterior, e redefinição, sobretudo das
relações com os EUA (com a conseqüente to-
mada de consciência dos aspectos negativos do
relacionamento) e das relações com os países
do Terceiro Mundo (aí entendidos sobretudo a
América Latina e África)7.

O presente artigo tem por objetivo exami-
nar a redefinição das relações com os EUA,
situando-o como o vértice principal da ação
externa geiseliana, evidenciando o fato de que
processo representa o corte da articulação já
tradicional entre o interno e o externo na his-
tória mais recente do país, sendo o ponto alto
do processo de gradual distanciamento entre
os dois países que se observa em linhas gerais
desde os anos 19508.

2. A natureza conflitiva das relações
Brasil–EUA

Fundamental que se diga que a tendência
de “esfriamento” das relações com a potência
hegemônica não se inaugura com a adminis-
tração Geisel. Bem ao contrário, encontra raí-
zes na administração Jânio Quadros, com ori-
gens remotas em Vargas, aprofundadas em JK,

3 Ibidem.
4 HIRST. Transição democrática e política ex-

terna : a experiência brasileira. Dados, v. 27, n. 3,
p. 378-380, 1984.

5 CAMARGO, Sônia de. Caminhos que se jun-
tam e se separam : Brasil e Argentina, uma visão
comparativa. Política e Estratégia, v. 4, n. 2, p. 390,
1986.

6 Ibidem, p. 393.
7 HIRST (org.), op. cit., p. 381.
8 Essa é a idéia básica de boa parte dos traba-

lhos de Moniz Bandeira que tratam das relações com
os Estados Unidos. Ver, notadamente, BANDEIRA,
L. A. Moniz. Brasil–Estados Unidos : a rivalidade
emergente, 1950-1988. Rio de Janeiro : Civilização
Brasileira, 1989.
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amadurecendo nas administrações Costa e Sil-
va e Médici, para assumir seu apogeu a partir
de 19749.

A Diplomacia da Prosperidade de Costa e
Silva retoma timidamente, e certamente em
outros termos e em novas condições históricas,
a política externa independente que traduzia,
então, profundas divergências com os EUA,
cujos interesses econômicos e políticos se con-
trapunham aos esforços de desenvolvimento do
Brasil, ou tratavam de acoplá-los e dirigi-los,
numa redivisão internacional do trabalho. Pau-
tava-se, pois, pela reivindicação, à medida que
aspirava definir sua própria identidade nacio-
nal como “potência emergente” capitalista em
expansão, da revisão das bases do relaciona-
mento entre EUA e a América Latina10.

Costa e Silva procede ao afastamento das
pautas ideológicas que orientaram a política
externa sob Castelo Branco, reassumindo uma
atitude de relativa confrontação com os países
industrializados e de ativa solidariedade com
as reivindicações do Terceiro Mundo. A Di-
plomacia da Prosperidade busca a ampliação
da área de negócios do setor externo, voltando
a servir como instrumento de expansão econô-
mica, com o mínimo de vinculação política e
ideológica, segundo a perspectiva de que um
contexto multipolar se configurava, com o con-
seqüente debilitamento da hegemonia norte-
americana no sistema capitalista mundial. As
relações com os EUA passam a conhecer nu-
merosos pontos de tensão, tendência que se
mantém inalterada e se agrava na administra-
ção Médici11.

Os atos do nacional-desenvolvimentismo
geiseliano não apresentam o perfil de ruptura
no relacionamento bilateral. Bem ao contrário,
enquadram-se na seqüência de um processo
histórico que compelia o Brasil a distanciar-se
e contrapor-se aos EUA. Enquadram-se numa
lógica que perpassa todo o período militar pós-
Castelo Branco, colocando-se antes como o
coroamento ou o ápice do processo de desloca-

mento de um dos vetores mais importantes da
política exterior brasileira, qual seja a depen-
dência estrutural relativamente aos centros ca-
pitalistas de poder, nesta quadra, representa-
dos pelos EUA.

Tendo em vista esses elementos, pode-se
afirmar que as relações brasileiro-norte-ame-
ricanas, como se apresentam na abertura do
qüinqüênio Geisel, formam a vertente funda-
mental da estratégia de diversificação de par-
cerias. Surgindo no cômputo dos fatores de for-
mulação da política exterior como elemento de
reação, exerce a função de elemento inicial de
uma dialética que se estabelece no contexto da
ação brasileira, que, ao desdobrar-se, motiva e
informa o processo de expansão dos vínculos
políticos e econômicos com novas parcerias a
serem buscadas. Configura-se, pois, como a
“vertente perturbadora” do nacional-desenvol-
vimentismo, forçando, entretanto, reações po-
sitivas12.

Fruto do mais claro labor intelectual já de-
monstrado pelos formuladores da política ex-
terior brasileira, com uma conseqüente “toma-
da de consciência”, a redefinição das relações
com os EUA e a concomitante definição de
novas “vertentes” nas relações internacionais
do Brasil, são, assim, as respostas para a ques-
tão central que norteia a ação externa de Gei-
sel, qual seja, como conquistar um nível razo-
ável de diversificação das parcerias externas13.

Com efeito, a década de 70 foi um período
de importantes transformações para o Brasil.
O País aprofundou sua estratégia de industria-
lização, diversificando ao mesmo tempo a es-
trutura de suas relações econômicas. O Brasil
desenvolveu uma inserção mais sofisticada na
economia internacional, convertendo-se em um
dos países mais ativos na busca de um novo
espaço dentro da divisão internacional do tra-
balho. O nacional-desenvolvimentismo geise-
liano é a operacionalização da busca de res-
postas aos problemas financeiros, comerciais,
energéticos e tecnológicos que estrangulavam

9 Idem. Continuidade e mudança na política ex-
terna brasileira. Revista Brasileira de Política In-
ternacional, v. 29, n. 115/116, p. 91-92, 1986.

10 Examinei a evolução da política externa bra-
sileira entre 1964 e 1990 no ensaio Apogeu e declí-
nio do nacional-desenvolvimentismo na política ex-
terior do Brasil. Em Tempo de Histórias, Cadernos
da pós-graduação em História da Universidade de
Brasília, v. 1, n. 1, 2. sem. de 1995.

11 BANDEIRA. Continuidade..., p. 94.

12 LESSA, Antônio Carlos M. A estratégia de
diversificação de parcerias no contexto do nacional-
desenvolvimentismo, 1974-1979. Revista Brasilei-
ra de Política Internacional, v. 38, n. 1, p. 24-39,
1995.

13 Essa tomada de consciência é demonstrada
pelos inúmeros pronunciamentos de autoridades
governamentais, notadamente do chanceler Azere-
do da Silveira, mostrando-se uma constante no pe-
ríodo em tela. Ver Resenha de política exterior do
Brasil, n. 1/20, 1974 a 1979.
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a economia, inserindo como questões de inte-
resse, destacados os objetivos comerciais do
Brasil, a garantia de suprimento de matéria-
prima e produtos essenciais e o acesso a tecno-
logias avançadas e a fontes energéticas.

A redefinição das relações brasileiro-norte-
americanas constituem a pedra angular da po-
lítica externa no período, tanto no plano eco-
nômico quanto no político-militar. A natureza
conflitiva do relacionamento encontra suas ra-
ízes na falta de conexão entre o que, a longo
prazo, o Brasil pretende demandar e o que os
EUA pretendem oferecer, ou seja, tecnologias
e capitais desvinculados de uma estratégia que
não encontre ressonância nos interesses nacio-
nais. Desde os anos 60, o Brasil cresceu o sufi-
ciente, procurando diversificar sua dependên-
cia do exterior para aceitar os arranjos simples
e lineares que organizaram, no passado, suas
relações com os norte-americanos. Procura-se,
então, a diversificação de fontes de aquisição
de suprimentos sensíveis, como material mili-
tar, créditos, matérias primas essenciais, tec-
nologias e equipamentos, relativizando a de-
pendência de fatores de produção de origem
norte-americana14.

A despeito da dependência relativa que se
observa no início dos anos 70, estão mais di-
versificadas as fontes externas desses suprimen-
tos, o que permite operacionalizar a estratégia
de continuar perseguindo os desígnios do de-
senvolvimento nacional. O Brasil busca con-
cretizar uma situação de autonomia heterodo-
xa em que, mesmo conservando certos traços de
dependência (com relação ao sistema financeiro
internacional, por exemplo), encontra espaços
para uma atuação própria que lhe permite rede-
finir a amplitude de seus laços com os EUA15.

A especificidade das relações brasileiro-
norte-americanas reside no fato de que o de-
senvolvimento do Brasil o está levando a ocu-
par espaços já ocupados pelos EUA, em dife-
rentes aspectos, tanto políticos quanto econô-
micos, com uma atuação mais destacada em
determinados cenários regionais, como Amé-
rica Latina e África. A diferença de interesses
já aludida circunscreve-se a alguns tópicos da
agenda bilateral, justamente aqueles que tem-
peram as estruturas do relacionamento, mes-

mo porque o Brasil se encontra irreversivel-
mente inscrito na órbita dos valores ocidentais,
capitaneados desde o fim da Segunda Guerra
Mundial pelos EUA.

Para o nacional-desenvolvimentismo de
Geisel, a redefinição das relações com os EUA
deve ser identificada com a busca de uma mai-
or autonomia no interior do sistema ocidental
e não com o seu rompimento. Nos valores fun-
damentais há, grosso modo, uma convergên-
cia de visão dos dois países, que leva ambos a
compartilharem a mesma visão de mundo, o
que inscreve os numerosos problemas do rela-
cionamento bilateral na esfera operacional, e
não-ideológica16.

3. Relações econômicas

No que diz respeito às relações econômicas
entre Brasil e EUA, duas tendências se mani-
festaram de forma destacada no período que se
estende de 1974 a 1979:

1) Operou-se a conclusão do processo de
progressiva desvinculação do Brasil com rela-
ção ao mercado norte-americano, que se havia
iniciado ainda nos anos 60. Ainda assim, as
importações originárias dos EUA (basicamen-
te produtos agropecuários, sobretudo trigo, pro-
dutos de tecnologia avançada e serviços) man-
tiveram seu dinamismo relativo no período,
fazendo com que a balança comercial bilateral
registrasse contínuos déficits contra o Brasil16.
Não que o mercado norte-americano tenha dei-
xado de ser importante, bem ao contrário, con-
tinua a sê-lo, mas sua importância é relativiza-
da pelo crescimento dos fluxos de comércio com
outros parceiros. As participações relativas da
Europa Ocidental, América Latina, Japão, Áfri-
ca, Oriente Médio e Europa Oriental modifi-
cam-se, as pautas de comércio crescem e ga-
nham dinamismo, mas isso não ocorre às cus-
tas das relações comerciais com os EUA, sen-
do a qualidade das pautas de exportação, numa
perspectiva comparada, bem distinta. Para os
mercados dos novos parceiros, o Brasil destina
além dos produtos tradicionais de exportação
(como os produtos agropecuários), os frutos
recentes de sua modernização industrial (bens
de capital, material bélico e manufaturados)17.

14 GÓES, Walder de. O Brasil do General Gei-
sel. Rio de Janeiro : Nova Fronteira, p. 164. LIMA,
Maria Regina Soares de, MOURA, Gerson. A tra-
jetória do pragmatismo : uma análise da política
externa brasileira. Dados, v. 25, n. 3, p. 350, 1982.

15 CAMARGO, op. cit., p. 394.

16 Seminários do IPRI 1987 a 1989. Cadernos
do IPRI, Brasília, n. 1. p. 13-20, 1989.

17 De fato, os mercados da CEE e da América
Latina ganharam maior ponderação relativa na es-
trutura de comércio, cada qual equiparando-se em
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2) A decrescente complementaridade exis-
tente entre as economias dos dois países, por
outro lado, como resultado do incremento da
presença de manufaturados na pauta brasileira
de exportações, somada às pressões internas
derivadas do ajuste estrutural em curso na eco-
nomia norte-americana, em um contexto de
lento crescimento, conduziu à incidência cres-
cente de conflitos comerciais. Com efeito, pode-
se observar a transformação estrutural que se
operou nas pautas de exportações brasileiras,
que em 1965 apresentavam 82,1% de partici-
pação de produtos primários, 9,7% de semi-
manufaturados e apenas 8,2% de manufatura-
dos, contra uma participação em 1978 de
42,7%, 11,8% e 51,5%, respectivamente18.
Neste ano, as pautas brasileiras são compostas
basicamente por produtos tropicais (café, açú-
car e cacau), agroindustriais dependentes de
insumos baratos (suco concentrado e congela-
do de laranja, por exemplo), industriais de apli-
cação intensiva de mão-de-obra (calçados e têx-
teis), processados por indústrias que se utili-
zam de técnicas já amadurecidas (produtos si-
derúrgicos) e alguns bens de tecnologia avan-
çada (material de transporte).

O nível decrescente de complementaridade
existente entre as economias brasileira e nor-
te-americana encontra raízes na necessidade do
Brasil de intensificar as exportações para co-
brir o aumento explosivo das importações, e ao
subsidiar seus produtos para torná-los mais
competitivos, encontra no crescente protecio-
nismo do mercado dos EUA uma barreira cada
vez mais difícil de transpor. Em decorrência, a
expansão comercial brasileira passou a se ori-
entar para outros mercados, buscando, inclusi-
ve, outros fornecedores para arrefecer a ten-
dência deficitária na balança comercial com os
EUA19.

As práticas comerciais norte-americanas,
contraditórias com a tradicional fé liberal pro-
fessada, dão origem a um regime de comércio
administrado, ainda que não baseado em siste-
mas tradicionais de controle do fluxo de bens e
serviços. Desde a promulgação da atual Lei de
Comércio americana em 1974, os problemas
no relacionamento comercial Brasil–EUA avo-

lumaram-se rapidamente, chegando a compor
uma alentada agenda, envolvendo múltiplos
conflitos notadamente nas áreas de produtos
primários e manufaturados. A fim de evitar as
importações, sobretudo de produtos de mão-de-
obra intensiva provenientes de países onde o
salário era mais baixo, surgiram fortes pres-
sões de setores da indústria prejudicados com
a relativa perda de competitividade das pautas
para exportação com a valorização do dólar,
no sentido da adoção mais vigorosa, das prote-
ções previstas na nova lei, notadamente o esta-
belecimento de restrições voluntárias e a im-
posição de direitos compensatórios e cotas.

As diferentes percepções e reações dos res-
pectivos governos ao processo de diversifica-
ção de vínculos resultaram em divergências sis-
temáticas e no acúmulo de conflitos específi-
cos ao longo do período. Há entre Brasil e EUA
um número crescente de elementos que encer-
ra certas contradições de interesses, o que de-
riva essencialmente da ocorrência de dois fato-
res básicos:

1) O Brasil surge no período como “novo
personagem” no mercado internacional, apre-
sentando um perfil de exportações muito mais
diversificado em termos de pauta e do destino
de seus produtos e, por isso, já entra em condi-
ções de atrito com certos supridores tradicio-
nalmente estabelecidos nos mercados interna-
cionais. Ao buscar novos mercados para o es-
coamento de sua produção, o Brasil depara-se,
por um lado, com a força de setores tão tradicio-
nais quanto decadentes da economia norte-
americana, o siderúrgico por exemplo, e, por
outro, desenvolve uma estratégia comercial
heterodoxa ao oferecer produtos dotados de tec-
nologias e preços adaptáveis às necessidades
dos clientes, sem restrições políticas ou ideolo-
gias que usualmente acompanhavam as linhas
de fornecimento norte-americanas. Aliás, o
contínuo êxito obtido nas exportações brasilei-
ras de produtos industrializados pode ser ex-
plicado, conjuntamente, por medidas até sin-
gelas, mas que constituem a ponta de lança das
políticas comercial e industrial do governo bra-
sileiro:

a) utilização do sistema de assistência cre-
ditícia à produção de manufaturados para ex-
portação;

b) manutenção da competitividade dos pro-
dutos na exportação, mercê do regime de câm-
bio flexível;

c) melhoria substantiva da qualidade e apre-

importância ao mercado norte-americano como des-
tinatário das exportações brasileiras. Ver HIRST
(org.), op. cit., p. 18.

18 Banco do Brasil. CACEX. Comércio exterior,
exportação, 1982.

19 HIRST (org.), op. cit., p. 18.
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sentação dos produtos manufaturados para ex-
portação;

d) posição favorável do Brasil como supri-
dor de produtos industrializados ao mercado
internacional, em volume que ainda não susci-
ta maiores entraves às suas vendas20.

2) Vê-se, portanto, que há um elemento de
competição e de choque entre o Brasil, como
novo personagem no mercado internacional, e
os EUA, que, embora tivessem presença pre-
dominante nesse cenário, vêem no desempe-
nho de seu setor externo um elemento ainda
mais importante para os destinos de sua pró-
pria economia, que tentava se adaptar a uma
ativa política de reorientação estrutural e de
racionalização dos setores produtivos. O pro-
blema da simultaneidade da nova presença bra-
sileira, de um lado, e dos EUA, do outro, no
plano econômico internacional, acontece no
momento em que se verifica um aperto de es-
paços21.

As dificuldades no comércio internacional
que afetam as economias do Brasil e dos EUA
constituem a face conjuntural de uma questão
mais importante, qual seja, a crise da divisão
internacional do trabalho, com a definição ain-
da tímida de um novo paradigma industrial,
que, se por um lado lança em crise setores in-
teiros das economias dos países centrais, vi-
sando abrir espaço para novos setores produti-
vos mais dinâmicos e introdutores de novas
tecnologias, por outro, abre janelas de oportu-
nidades para países intermediários como o Bra-
sil, de economias razoavelmente infra-estrutu-
radas ocuparem os espaços relegados pelo re-
arranjo dos setores tradicionais das economias
do núcleo capitalista22.

Os problemas nas relações econômicas en-
tre ambos não se resumiam aos atritos decor-
rentes das pautas comerciais. Além das formas
tradicionais de exportação de bens de capital,
as de cooperação e as de investimentos eram
limitadas aos moldes de uma típica relação
Norte-Sul e não atendiam às necessidades do
projeto de desenvolvimento brasileiro.

Os financiamentos provenientes dos EUA

para projetos nacionais em geral eram vincu-
lados à compra de equipamentos e excluíam a
transferência de tecnologias, forçando o desem-
penho do papel que o chanceler Azeredo da
Silveira definiu como de “comprador passivo”.
A restrição à transferência de tecnologias por
parte dos EUA e a crescente participação do
Estado brasileiro na economia, tanto como
agente regulador quanto como empresário, tra-
ziam dificuldades para se estruturar uma agen-
da mais geral de cooperação e investimentos
entre ambos.

Nesses marcos, a política de diversificação
das relações econômicas e dos vínculos políti-
cos externos por parte do Brasil se impôs como
alternativa às limitações experimentadas nas
relações com os EUA. Na prática, entre 1974 e
1979, embora se tenha mantido os norte-ame-
ricanos como parceiros importantes, o Brasil
cuidou de diversificar suas fontes externas de
importações e os destinos de suas exportações,
conseguiu maior autonomia em relação aos flu-
xos de capitais norte-americanos e atraiu in-
vestimentos de empresas originárias de outros
países, internacionalizando definitivamente sua
economia.

Exemplificadamente, o êxito da estratégia
de diversificação de parceiros comerciais pode
ser medido pela participação dos EUA na es-
trutura de comércio brasileira: entre 1964 e
1974, respondiam por 25,2% das exportações
e 28,8% das importações brasileiras, números
que caem para 22,7% e 17,9% em 1978, res-
pectivamente23.

Na mesma tendência, a participação per-
centual dos norte-americanos no conjunto de
investimentos diretos e reinvestimentos no Bra-
sil, que correspondia a 42,2% em 1970 e 33,6%
em 1974, cai para 27,8% em 197824.

4. Relações políticas

A estratégia de inserção internacional im-
plementada por Geisel construiu-se a partir do
duplo movimento de diversificação das rela-
ções exteriores do Brasil e de crescente inte-
gração à economia mundial. Essa orientação
buscava assegurar uma presença internacional
própria, com vistas a aumentar a capacidade
de influência do país em questões globais que

20 Boletim do Banco Central, 1979.
21 HIRST (org.), op. cit., p. 28-30.
22 CRUZ, Manuel A.C.M.L. A política externa

como instrumento da autonomia e do desenvolvi-
mento nacionais : uma análise comparada das ex-
periências do Brasil e do Peru, 1974-1980, e de sua
expressão no Tratado de Cooperação Amazônica.
Brasília, 1989. Dissertação (Mestrado).

23 Banco do Brasil. CACEX. Comércio exterior,
exportação, 1976, 1979.

24 Boletim do Banco Central, 1979.
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pudessem afetá-lo e, sobretudo, fazer face à si-
tuação de vulnerabilidade gerada pela crescen-
te dependência dos insumos externos.

As relações políticas entre Brasil e EUA
sofrem no período um processo de desgaste e
deterioração. A ação geiseliana tem como base
a busca de um sentido mais amplo à inserção
internacional do Brasil, trocando-se uma rela-
ção de caráter exclusivista com os EUA por
uma rede diversificada de contatos e entendi-
mentos.

As áreas de diferenciação e até mesmo de
atrito constituem o elemento mais característi-
co das relações políticas bilaterais no período,
potencializadas pelas maneiras como Brasília
e Washington definiram e implementaram suas
políticas. O contencioso incidiu sobre questões
de natureza diversa (notadamente sobre assun-
tos militares, de transferência de tecnologias
sensíveis e direitos humanos), sendo, por ve-
zes, entendido por cada uma das partes como
elementos necessários de um espetáculo de pi-
rotecnia política que reverteriam-se em gan-
hos inestimáveis nos jogos de forças que se
desenrolavam nos cenários domésticos.

Conforme já lembrado, a legitimidade de
Geisel não se apoiava na repressão dos setores
internos mais radicalizados, que já haviam sido
neutralizados, nem na superada função exter-
na de defensor da segurança continental. Ti-
rando subsídios de uma rápida e feliz leitura
do cenário internacional pós-1973 (primeiro
choque do petróleo), encontrou, na evolução
natural da política exterior implementada por
governos anteriores, o elemento constrangedor
de um desenvolvimento nacional mais autôno-
mo, qual seja, a excessiva vinculação política e
econômica aos centros capitalistas. Sua “legiti-
midade” teria que se apoiar em dois movimen-
tos de liberalização: no plano interno, na sinali-
zação de um processo de distensão, e no plano
externo, na adoção de uma postura pragmática,
com uma ação externa mais pluralista, flexível,
diversificada e sobretudo independente25.

Do ponto de vista norte-americano, as rela-
ções com o Brasil no período são tipificadoras
de um padrão a ser desenvolvido com uma nova
“categoria” de países, que ainda não plenamen-
te desenvolvidos, possuem influência regional
considerável e anseiam por uma expansão dos
limites políticos e econômicos impostos pelos
esquemas rígidos do bipolarismo, surgindo
como potências intermediárias no novo arran-

jo multipolar do poder mundial26. Esse padrão
deve, pois, incorporar-se à estratégia global dos
EUA, fornecendo subsídios para a adoção de
uma política exterior centrada na revitalização
da posição de porta-voz e guardião dos ideais
do mundo ocidental, seriamente abalada após
a crise de confiança que se abateu entre os nor-
te-americanos depois da humilhação no Viet-
nã e do escândalo de Watergate.

Entre 1974 e 1979, processa-se uma tenta-
tiva por parte do governo brasileiro de redefi-
nir o caráter exclusivista nas relações entre os
dois países. Os elementos políticos das rela-
ções foram potencializados, com repercussões
nos planos multilateral e bilateral.

No plano multilateral, as principais diver-
gências diziam respeito, grosso modo, à orde-
nação do poder mundial e às regras do comér-
cio internacional. Lutava-se para modificá-las,
propondo-se a adoção do princípio da incondi-
cionalidade para o tratamento preferencial para
produtos oriundos de todos os países do Ter-
ceiro Mundo, numa reação ao princípio da gra-
duação que privilegiava ex-colônias em detri-
mento de países com níveis intermediários de
desenvolvimento27.

Surgindo como conseqüências das inflexões
da política exterior no período e das modifica-
ções conceituais sobre a África Negra e o Ori-
ente Médio, pode-se observar algumas altera-
ções de posições tradicionais nos foros multi-
laterais, em oposição às orientações adotadas
pelos EUA. O Brasil revê posições no que se
refere às colônias portuguesas em África, ao
Oriente Médio, à questão palestina, ao colonia-
lismo residual e aos problemas raciais da Áfri-
ca do Sul, ingressando, assim, num período de
maior colaboração com os países africanos, ára-
bes e asiáticos28.

25 CAMARGO, op. cit., p. 396.

26 Nessa categoria estariam incluídos países
como Brasil, México, Índia, Indonésia e China.
GÓES, op. cit., p. 175.

27 Wayne Selcher considera que os esforços in-
ternos e as relações bilaterais compõem a tônica
principal da política externa Brasileira, numa aná-
lise de longo prazo, relativizando o papel das rela-
ções multilaterais. No período em tela (1974-1979)
essa tendência manteve-se, servindo a diplomacia
multilateral como elemento de apoio, notadamente
nas áreas do comércio e do acesso a mercados, pre-
ços de produtos primários, transferência de tecno-
logias e finanças. Ver SELCHER, Wayne. Brazil’s
multilateral relations. Boulder : Westview, 1978.

28 BUENO, Clodoaldo. A política multilateral
brasileira. In: CERVO, Amado L. (org.). O Desafio
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As posições brasileiras para o Oriente Mé-
dio e para a África Negra estavam em aberta
oposição à postura norte-americana. O choque
do petróleo de 1973 força o país a rever urgen-
temente suas linhas de conduta para a questão
palestina, objetivando nova acomodação de in-
teresses com os países árabes com o abandono
das posições tradicionais para o Oriente Mé-
dio e o apoio a Israel.

No que toca às ex-colônias portuguesas em
África, urgia adaptar-se às novas condições
regionais, em tempo de lançar as bases de um
relacionamento de longo prazo com os países
da região. Ainda que em confronto com as ori-
entações norte-americanas, era necessário aban-
donar as hesitações de períodos anteriores para
ganhar mercados e garantir a reserva de um
espaço estratégico importante29.

Outras posturas brasileiras tiveram influ-
ência para a definição de um caráter conflitivo
nas relações políticas bilaterais. O estabeleci-
mento de relações econômicas e diplomáticas
com a República Popular da China e o desen-
volvimento de uma ativa diplomacia bilateral
na América Latina, apesar de não estarem em
confronto direto com as posições de Washing-
ton, seguem a lógica de uma leitura indepen-
dente das relações internacionais do período e
enquadram-se no conjunto de políticas que são
adotadas tendo em vista a maximização das
margens de autonomia externa.

O restabelecimento de relações com a Chi-
na segue a própria política de reaproximação
dos EUA com este país, mas inscreve-se no rol
dos atos que sinalizavam para a busca de no-
vas oportunidades, o que implicaria assumir as
opções e os realinhamentos que se fizessem
necessários, pavimentando o caminho aberto
por alguns setores empresariais brasileiros al-
guns anos antes30. Foi, acima de tudo, uma
quebra no ritmo das opiniões no plano domés-
tico (notadamente nos meios militares), indi-

cando que o Brasil estava rompendo definiti-
vamente com as amarras da Guerra Fria, como
o afastamento da China, entre outros (inclusi-
ve de Cuba, cuja posição no quadro das rela-
ções internacionais do Brasil não pôde ser re-
vista em virtude de um condicionamento ain-
da muito estreito de alguns setores de linha dura
do regime), estava associado e desejava se atre-
lar à realidade internacional dos anos de 197031.

O fortalecimento das posições brasileiras na
América Latina-América do Sul coincide com
o que é geralmente entendido como sendo o
declínio político-econômico do poder dos EUA
na região, incrementando o distanciamento
entre os dois países, na medida em que expres-
sam com exatidão a política de expansão das
fronteiras comerciais e o sepultamento da po-
lítica de alinhamento automático, traduzido
pela delimitação de um espaço de atuação po-
lítica e estratégica próprio32.

No plano estrito das relações bilaterais,
Geisel bateu-se com duas estratégias america-
nas distintas, produzindo efeitos diversos, li-
gadas respectivamente aos governos Ford e
Carter. Uma tentativa de periodização dessas re-
lações pode agrupar os grandes movimentos da
política exterior brasileira em dois períodos:

1) 1974 a 1977 – a fase conflitiva das rela-
ções, em que o nacional-desenvolvimentismo
geiseliano procura limites, definindo seus es-
paços de atuação, testando novas possibilida-
des, buscando novos parceiros, perseguindo a
adoção de políticas que sinalizassem o rompi-
mento de uma longa relação de dependência
política, econômica e tecnológica.

2) 1977 a 1979 – a fase da distensão neces-
sária, em que a estratégia adotada encontra seus
limites e esgota-se, com a estabilização das re-
lações e a retomada do diálogo, tendo em vista
a magnitude dos interesses e preocupações eco-
nômicas de ambos os lados.

4.1. A medição das divergências (1974-1977)

Durante o período da administração Ford
(até o final de 1976), alguns atos de rebeldia

internacional : a política exterior do Brasil de 1930
a nossos dias. Brasília : Ed. Universidade de Brasí-
lia, 1994. p. 59-144.

29 A longo prazo, os prementes interesses brasi-
leiros em África se tornaram o principal obstáculo
para a definição de uma política de colaboração com
os Estados Unidos na área de segurança do Atlânti-
co Sul. Em especial, ver SARAIVA, José F. S. Do
silêncio à afirmação: as relações do Brasil com a
África. In: CERVO (org.), op. cit., p. 263-331.

30 BARBOSA, Antônio José. Outros espaços. In:
CERVO (org.), op. cit., p. 336-337.

31 Sobre a disposição de se revisar estas posi-
ções mais tradicionais, convém lembrar a absten-
ção brasileira na OEA quando da votação da sus-
pensão das sanções econômicas a Cuba em 1974.

32 Ver COSTA, Gino. The foreign policy of Bra-
zil towards her south american neighbours during
the Geisel and Figueiredo administrations. Cam-
bridge : Queen’s College, 1987. Dissertação (Dou-
torado) – University of Cambridge, 1987.
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por parte do Brasil já se manifestavam, como o
reconhecimento dos movimentos de indepen-
dência das colônias portuguesas em África
(Guiné Bissau em 18/07/1974, Angola em 11/
11/1975 e Moçambique em 15/11/1975) e a
aproximação com os países árabes, por meio
do voto anti-sionista na ONU em 197533.

Esses atos são exemplificativos de um dos
mais importantes vetores da ação externa do
governo Geisel, a busca de novas fontes supri-
doras de energia. Em essência, pode-se afir-
mar que o governo Geisel era primariamente
motivado pela busca de supridores diversifica-
dos de energia, visando diminuir a dependên-
cia de uma única fonte ou fornecedor34. Essa
busca se concretizou em numerosos acordos de
fornecimento e de instalação de joint ventures
para exploração conjunta e na intensificação
da busca de fontes domésticas de energia35.
Neste quadro, intensificam-se o programa do
álcool, o fortalecimento da capacidade técnica
de pesquisa e lavra da Petrobrás e a aquisição
da energia nuclear36.

A tentativa de aquisição da energia nuclear
pelo Brasil, ao arrepio das disposições dos EUA,
converteu-se cedo no pomo da discórdia do re-
lacionamento entre os dois países e passou a se
projetar para o plano interno brasileiro como a
ponta de lança da política de diversificação de
parcerias e de busca de maiores margens de
autonomia37. Procurou-se operacionalizá-la

pelo estabelecimento de linha de cooperação
com uma potência atômica visando a efetiva
transferência do ciclo completo de enriqueci-
mento do urânio. A escolha recaiu sobre a Re-
pública Federal da Alemanha, o que se justifi-
ca por sua disposição de oferecer as etapas do
ciclo do combustível e da construção de gran-
des unidades de potência, dando-se a efetiva-
ção do programa com a assinatura do Acordo
de cooperação para utilização Pacífica de Ener-
gia Nuclear, em 27 de junho de 197538.

Para o Brasil, a nuclearização significava a
possibilidade de combinadamente desenvolver
a capacidade econômica e a capacidade militar
de modo autônomo, assumindo nesse contexto
o significado de sublevação ao juízo soviético-
americano de que os países menos desenvolvi-
dos são inidôneos e irresponsáveis39.

A indisposição norte-americana em face do
Acordo teuto-brasileiro está diretamente rela-
cionada com a defesa da estratégia global dos
EUA, envolvendo mutuamente interesses es-
tratégicos e econômicos vitais. Os norte-ame-
ricanos viram-se surpreendidos ante a possibi-
lidade do estabelecimento de uma cooperação
nuclear alemã que favorecesse o acesso brasi-
leiro a tecnologias sensíveis como o enriqueci-
mento do urânio e o reprocessamento de com-
bustível irradiado, inclusive considerando que
o Brasil não era signatário do Tratado de Não-
Proliferação Nuclear e resistia abertamente à
idéia de sê-lo. Além disso, o surgimento de um
novo país produtor de insumos nucleares num
mercado altamente cartelizado, contribuiria
para abalar a hegemonia norte-americana no
setor a longo prazo.

Durante a campanha eleitoral do então can-
didato Jimmy Carter, as bandeiras do Congresso

33 O Brasil foi uma das poucas nações latino-
americanas a votar a favor da resolução anti-sionis-
ta na ONU. Mesmo sendo criticada no plano do-
méstico, o voto assinalou a total adesão brasileira
ao ponto de vista árabe, marcando o início do afas-
tamento de Israel e das orientações norte-america-
nas para a região.

34 Essa é a tese que permeia os estudos de COS-
TA e NAZÁRIO sobre distintos aspectos da política
externa brasileira do período. COSTA, op. cit., e
NAZÁRIO, Olga. Pragmatism in Brazilian Foreign
Policy : The Geisel Years. Coral Gables : Press,
1983. Dissertação (Doutorado) – University of
Miami, 1983.

35 Fornecimento de carvão pela Colômbia, Po-
lônia e China; de gás natural pela Bolívia; de petró-
leo pelo Peru, Equador, Venezuela, México, Ango-
la, Gabão, Nigéria, China, União Soviética, em adi-
ção aos fornecedores tradicionais do Oriente Mé-
dio; de energia hidrelétrica pela exploração do com-
plexo de Itaipu com o Paraguai.

36 NAZÁRIO, op. cit., p. 28.
37 Especialmente sobre a política nuclear brasi-

leira e suas repercussões sobre o relacionamento com

os Estados Unidos, ver os trabalhos de Paulo Wro-
bel. WROBEL, Paulo Sérgio. A questão nuclear nas
relações Brasil - Estados Unidos. Rio de Janeiro :
IUPERJ, 1986. Dissertação (Mestrado) – Instituto
Universitário de pesquisas do Rio de Janeiro, 1986;
Brazil, the non-proliferation treaty and Latin Ame-
rica as a nuclear weapon-free zone. London: King’s
College University, 1991. Dissertação (Doutorado).

38 Ver BIEBER, León E. Brasil e Europa : um
relacionamento flutuante e sem estratégia. In: CER-
VO (org.), op. cit., p. 209-261 e ARCELA, Nina
Maria. O acordo nuclear Teuto-Brasileiro : estudo
de caso em política exterior sob a perspectiva do
processo decisório. Brasília, 1992. Dissertação
(Mestrado) – Universidade de Brasília, 1992.

39 GÓES, op. cit., p. 164.
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dos EUA de não-proliferação nuclear e de de-
fesa dos direitos humanos foram encampadas
e as críticas contundentes ao Acordo Brasil-
Alemanha e à situação política interna do Bra-
sil avolumaram-se. As posições dos EUA so-
bre o Acordo tornaram-se mais aguerridas, ce-
dendo às pressões do Congresso e às reações
desfavoráveis da imprensa, que repercutiam no
sentido da liberalidade da administração repu-
blicana em face de um governo brasileiro pou-
co confiável40.

Com o mesmo objetivo de transferir e de
desenvolver tecnologia que levou o governo
brasileiro a firmar as bases da política nuclear
do país, Geisel reestruturou, em 1976, a Co-
missão de Coordenação das Atividades de Pro-
cessamento Eletrônico, que, ao receber pode-
res para formular a política nacional de infor-
mática, recomendou o estabelecimento da re-
serva de mercado para o grupo dos minicom-
putadores. Essa linha de conduta provocou a
reação das grandes empresas do setor, de ori-
gem americana, e forneceu o elemento que
transportará o caráter conflitivo das relações
bilaterais para a década de 8041.

Frente à diminuição relativa da hegemonia
norte-americana, a estratégia do governo Ford,
de consolidar as relações com aliados tradicio-
nais, levou-o a tentar relevar as áreas conten-
ciosas, evitando politizar a questão do Acordo
Nuclear. Em fevereiro de 1976, em visita ao
Brasil, o Secretário de Estado Henry Kissinger
tentou redefinir as relações – já em franco pro-
cesso de deterioração – com a assinatura de um
Memorando de Entendimento, que conferisse
uma maior maturidade e respeito aos interes-
ses próprios das partes, tão reivindicada pelo
Brasil. Dispondo sobre consultas semestrais
sobre diversas questões, o Memorando preten-
dia constituir-se num instrumento para a solu-
ção negociada de divergências tanto políticas
quanto econômicas.

O Memorando que, sob o prisma norte-
americano, pretende-se tipificador das relações
bilaterais, oferecendo um marco de distensão
ao fim da administração republicana, assume
sob o ponto de vista brasileiro ares inócuos,
perdendo-se entre outros instrumentos seme-

lhantes acordados com as novas parcerias eu-
ropéias. Fonte de irritação nas relações norte-
americanas com os demais países da América
Latina e de constrangimento entre estes e o
Brasil, ao contrário das pretensões dos EUA, o
Memorando não marca o início de uma nova
fase de diálogo entre parceiros tradicionais,
mas, sim, simboliza o fim das “relações espe-
ciais” engendradas durante décadas.

4.2. Os difíceis anos Carter (1977-1979)

As relações Brasil-EUA adentram a admi-
nistração Carter (1977-1980) tipificadas pelo
breve período de distensão proporcionado pela
assinatura do Memorando de 1976.

Em pouco tempo, a nova administração
democrata tratou de retomar as críticas e pres-
sões contra o Acordo Nuclear Teuto-Brasilei-
ro, respondendo também às necessidades de um
revigoramento das tradições liberais da socie-
dade norte-americana, procurando reassumir o
papel de guarda dos valores ocidentais, pro-
fundamente abalado, depois dos fiascos propor-
cionados por duas administrações republicanas
tidas como desastrosas para os anseios exter-
nos da potência e para as crenças democráticas
de seu povo.

Quando Carter assumiu a Presidência dos
EUA, na passagem para 1977, buscou imple-
mentar imediatamente uma nova estratégia
para a América Latina, que traria mais proble-
mas para as relações bilaterais. A visão da nova
administração sobre o Brasil de Geisel tinha
como ponto de partida a perspectiva de que os
regimes autoritários da América Latina não
seriam apropriados para sustentar um desen-
volvimento econômico que interessasse aos
países capitalistas por favorecerem a concen-
tração de renda, em detrimento da formação
de um mercado interno mais amplo, e por ori-
entarem o desenvolvimento no sentido das ex-
portações de produtos manufaturados e da subs-
tituição de importações. Adotava-se, pois, apri-
oristicamente, a condenação categórica dos re-
gimes militares que proliferavam na América
Latina, numa tentativa de inocular algum con-
teúdo ético à política externa americana, que
perdia o respeito tanto interna quanto externa-
mente, à medida que, sob o pretexto de defen-
der a democracia, sustentava regimes que a
suprimiam e não propiciavam sequer justiça
social aos seus povos42.

Nesse quadro, as divergências que permea-

40 Sobre as reações ao Acordo Nuclear no Con-
gresso e na imprensa norte-americana, bem como o
início das prestes sobre o Brasil e a RFA, ver AR-
CELA, op. cit., p. 37-39.

41 BANDEIRA, O Brasil e o Continente. In:
CERVO (org.), op. cit., p. 171. 42 Ibidem, p. 172.
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vam as relações Brasil-EUA atingiram seu pon-
to máximo. O Governo Carter retomou com
violência as pressões sobre o Brasil e também
sobre a Alemanha Federal contra o Acordo
Nuclear de 1975, para que fossem retiradas as
cláusulas de transferência de tecnologia. As
formas de pressão adotadas agravaram ainda
mais o contencioso, na medida em que se exe-
cutaram sem a consulta prévia ao Brasil, pre-
vista no Memorando de Entendimento para
estas situações, e foram secundadas de críticas
de Washington à atuação do governo brasilei-
ro em relação aos direitos humanos, condicio-
nando a renovação de créditos em armas no
valor de 50 milhões de dólares à erradicação
das práticas de tortura e de outras violações.

Geisel, entretanto, não aceitava o exame de
questões internas por órgãos de governos es-
trangeiros e considerou aquelas condições para
a concessão de assistência militar como uma
inaceitável intromissão nos assuntos internos
do país. Poucos dias depois, denunciou o Acor-
do Militar com os EUA, firmado em 1952, ex-
tinguindo posteriormente a Comissão Militar
Mista, a Missão Naval e o Acordo Cartográfi-
co. A áspera atitude do governo brasileiro re-
fletiu o recrudescimento do antiamericanismo
dentro das Forças Armadas, nas quais alguns
oficiais teriam chegado a sugerir a ruptura das
relações com os EUA43.

As relações militares entre o Brasil e os
EUA não constituíram, no âmbito do conten-
cioso, matéria fundamental. Iniciadas num con-
texto de guerra fria, em substituição às rela-
ções com a França, eram interessantes para o
Brasil enquanto os acordos oferecessem condi-
ções para a transferência de tecnologias. A par-
tir da década de 60, entretanto, as Forças Ar-
madas brasileiras começaram a investir pesa-
damente num programa de modernização de
seus equipamentos, visando reduzir a dependên-
cia dos insumos americanos e a substituição de
um número crescente de itens, com o objetivo de
estimular a indústria bélica nacional.

Dois fatores contribuíram para tornar inó-
cuos os Acordos Militares entre o Brasil e EUA,
a saber: a) a auto-suficiência brasileira na pro-
dução de armamentos cada vez mais diversifi-
cados e sofisticados, dando origem a uma in-
dústria bélica moderna e pujante; b) a revitali-
zação do pensamento estratégico no seio das
Forças Armadas, com a reivindicação de plena
autonomia externa na busca de seus objetivos

nacionais permanentes44.
O rápido crescimento da indústria bélica

nacional, aliás, acabou por constituir-se em
interessante ferramenta da política de expan-
são comercial brasileira, penetrando com faci-
lidade em mercados anteriormente cativos dos
EUA e de alguns países europeus. A estratégia
comercial brasileira saiu-se vencedora neste
novo ramo ao oferecer armas e acessórios com
preços e serviços de assistência técnica que tor-
naram esta linha rapidamente competitiva. Mas
ao lado da adaptabilidade, simplicidade e pre-
ços vantajosos, talvez a maior atração destes
equipamentos tenha sido a falta de restrições
políticas ou conotações ideológicas associadas45.

Embora os acordos já estivessem obsoletos
e até mesmo obstaculizassem uma moderniza-
ção mais efetiva das Forças Armadas, na me-
dida em que não proporcionavam transferên-
cia de tecnologias modernas para o Brasil, a
sua denúncia, com o que se chamou na época
“a crise de março”, foi um ato simbólico, com
custos insignificantes e dividendos políticos
bastante expressivos. No plano doméstico, a
decisão arregimentaria apoio interno em face
das pressões dos EUA sobre o Acordo Teuto-
Brasileiro e cerraria fileiras quanto ao acerto
das orientações gerais da política exterior em
implementação, enquanto no plano externo
assegurava aos demais parceiros a posição de
independência do Brasil com relação aos EUA,
propiciando, por um lado, uma ampliação do
campo para a ação política brasileira particu-
larmente na América Latina, onde prevalecia
a visão do Brasil como “aliado preferencial” dos
EUA46, e, por outro, o entendimento de que a
política de segurança do Brasil estava definiti-
vamente livre do controle dos norte-americanos.

4.3. A distensão necessária (1977-1979)

Nesta fase o nacional-desenvolvimentismo
procede à consolidação das suas conquistas,
tendo em vista a política de confrontação enta-
bulada nas relações com os EUA e conhece os

43 Ibidem, p. 172-173.

44 KRAMER, Paulo R. da Costa. As relações
militares Brasil-Estados Unidos. Política e Estra-
tégia, v. 4, n. 1, p. 47, 1986; e BANDEIRA. A riva-
lidade emergente. p. 217-248.

45 Especificamente sobre a indústria bélica bra-
sileira no período, ver PUNGS, Reiner. A indústria
de armamentos e a política externa brasileira. Bra-
sília, 1989. Dissertação (Mestrado) – Universidade
de Brasília, 1989.

46 LIMA, MOURA, op. cit., p. 353-354.
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seus limites, representados pelo apogeu e de-
cadência da política de dar vazão às vertentes
da política externa.

Gradualmente o Acordo Nuclear deixa de
constituir o cerne do conflito com os EUA, pro-
vavelmente devido a uma nova avaliação nor-
te-americana sobre as possibilidades concretas
de um programa de efetiva capacitação tecno-
lógica do Brasil na área nuclear. Atento às di-
ficuldades de implementação inerentes ao Acor-
do, o governo dos EUA chegou à conclusão de
que conviria, politicamente, deixar que se di-
luísse pela sua própria impraticabilidade téc-
nica e comercial47.

Com efeito, a partir de meados de 1977, as
pressões diretas dos EUA contra o Acordo Nu-
clear, assim como o clima de confronto das re-
lações, cederam espaço para uma convivência
menos conturbada. Tinha-se, de lado a lado,
bem clara a magnitude dos interesses econô-
micos mútuos, que tornava transcendental o
entendimento político. As divergências nas
questões nuclear e de direitos humanos se res-
tringiram no nível das relações governamen-
tais, sem grandes repercussões nas relações
econômicas. Nesse sentido, e apesar da disten-
são política, persistiam e se avolumavam as
divergências relativas ao protecionismo norte-
americano às normas de comércio internacio-
nal e as limitações impostas pelos EUA à trans-
ferência de tecnologias avançadas.

Assim, até o fim da administração Geisel
as relações se normalizaram, deixando de lado
o confronto político e passando a orbitar em
torno dos interesses e conflitos das relações
econômicas. A visita do presidente Jimmy Car-
ter ao Brasil, em março de 1977, dá o novo
tom das relações, com temas como direitos
humanos e Acordo Nuclear sendo tratados com
pouco alarde e centrando-se a agenda da visita
nas questões econômicas, tanto bilaterais quan-
to multilaterais.

Ao mesmo tempo, procedendo-se a uma
análise dos resultados da nova estratégia co-
mercial brasileira, conclui-se que o período de
busca de novos espaços comerciais em que o
Brasil colocou-se em posições de confronto com
alguns setores da economia norte-americana,
encerra-se com um balanço positivo para o país.
O comércio bilateral apresenta-se mais equili-
brado, e, ainda que não se reverta a tendência
deficitária contra o Brasil, o decréscimo acen-

tuado da participação relativa dos EUA na ba-
lança comercial brasileira se faz compensar
favoravelmente com o incremento das relações
comerciais com as novas vertentes do nacio-
nal-desenvolvimentismo.

Os limites colocados pelo confronto mar-
cam ganhos permanentes consideráveis em di-
versos cenários regionais, como na África Ne-
gra e na América Latina, mas especialmente
na América do Sul. Como no Oriente Médio e
África, na América do Sul a ação brasileira
esteve motivada pelo desejo de explorar novas
oportunidades econômicas, diversificar seus
laços políticos e expandir sua presença e influ-
ência e aumentar sua margem de manobra in-
ternacional. Nessa fase de distensão, consoli-
dada a presença econômica e diplomática per-
seguida no primeiro período, em que procu-
rou-se agir para ocupar os espaços políticos e
econômicos deixados vazios pelos EUA, par-
te-se de uma base de liderança já consolidada
no cenário platino para a criação de novos es-
paços diplomáticos de atuação exclusiva, o que
vai se tornar possível com a definição de um
espaço de cooperação na Bacia Amazônica48.

5. Conclusão

O nacional-desenvolvimentismo geiseliano
procura, com intensidade, abrir novos horizon-
tes políticos e econômicos, corroborando ex-
ternamente alguns aspectos do projeto de “po-
tência emergente” que, em nível doméstico,
consubstancia-se no II Plano Nacional de De-
senvolvimento (II PND), buscando os insumos
necessários para a sua implementação onde
quer que pudessem ser obtidos.

Nesse contexto, a revisão drástica das rela-
ções com os EUA deve ser entendida como con-
dição primacial de toda a estratégia externa
implementada. Como tentar vôos mais altos se
todo o espectro de opções e oportunidades po-
líticas e econômicas tivesse que ser corrobora-
do pela potência hegemônica do hemisfério?
O quinqüênio Geisel é o coroamento de um
processo de distanciamento político que se inau-
gura anos antes, mas é sobretudo o período em
que se tornou patente a perda de complemen-
taridade econômica entre os dois parceiros. A
leitura do nacional-desenvolvimentismo feita
por Geisel conduz a um processo inevitável, o
definitivo “descolamento” de um dos vetores
principais das relações internacionais do Bra-

47 ARCELA, op. cit., p. 41. 48 COSTA, op. cit. p. 224.
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sil até então, consubstanciado na dependência
excessiva dos desígnios políticos, estratégicos
e econômicos dos EUA. A partir de então, nada
será como antes: uma vez explicitada a nature-
za conflitiva das relações entre os dois países,
ela passa a se manifestar nos mais diversos itens

da agenda bilateral, sendo transferida intoca-
da para a década seguinte para acabar por cons-
tituir-se num novo vetor: o da negação intran-
sigente dos laços de dependência e da afirma-
ção categórica da necessidade constante de re-
lativizá-los com novas parcerias.
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